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pracitado, que ocorreria no dia 13/05/2024, as 10h, fica remarcado 
para o dia 22/05/2024, às 10h, devendo as empresas que já retiraram 
o Edital fazê-lo novamente, em decorrência de alterações feitas no 
Instrumento Convocatório. Os interessados em retirar o Edital deve-
rão comparecer na sede administrativa da EPT, situada na Rua das 
Gralhas, Lote 113, Gleba 01, Parque da Cidade – Centro/Maricá RJ, 
portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-RW 
virgem e uma resma de papel A4, das 09h às 16:30h, solicitar pelo 
e-mail cpl@eptmarica.rj.gov.br ou realizar o download no site pelo 
link www.eptmarica.rj.gov.br>>transparência>>Portaldatransparência
>>editais. Maiores informações pelo e-mail cpl@eptmarica.rj.gov.br, 
Telefone: (21) 97212-0939.

IMPUGNAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2024
Processo de Impugnação n°: 0010149/2024
Processo Administrativo n°: 0012485/2023
Requerente: LSR GONCALVES COMERCIO E SERVICOS EM GE-
RAL LTDA
Decisão: INDEFERIDO.  

IMPUGNAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2024
Processo de Impugnação n°: 0010654/2024
Processo Administrativo n°: 0012485/2023
Requerente: LSR GONCALVES COMERCIO E SERVICOS EM GE-
RAL LTDA
Decisão: INDEFERIDO.  

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ – FEMAR
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES
AVISO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2024 
UASG 929412
Processo Administrativo nº 4470/2023
A Agente de Contratação da Fundação Estatal de Saúde de Maricá 
informa: Objeto: Formação de ata de registro de preços para futura e 
eventual prestação de serviço comum de medicina do trabalho e saú-
de ocupacional. Data da realização do certame 17/05/2024 às 10 ho-
ras. Os interessados em retirar o Edital deverão comparecer à : Rua 
Clímaco Pereira s/n, Lote B2-B1 Centro, Maricá/RJ – CEP 24.902-
035, Sitio Eletrônico https://femar.marica.rj.gov.br/licitacoes-e-con-
tratos/licitacoes-previstas-e-em-andamento/ ou solicitar pelo e-mail 
licitacaofemar@gmail.com ou através do telefone (21) 971816318.

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ – FEMAR
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES
AVISO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2024 - IMPUGNAÇÃO
Processo Administrativo n. º 7428/2024
Requerente: SURGICAL COMÉRCIO E IMPOTAÇÃO DE MATERIAIS 
MÉDICOS LTDA - ME 
Decisão: IMPROCEDENTE

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ – FEMAR
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES
AVISO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2023 - RECURSO
Processo Administrativo n. º 6552/2024
Requerente: PURIN COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA 
Decisão: PROCEDENTE

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ – FEMAR
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES
AVISO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2023 - RECURSO
Processo Administrativo n. º 8978/2024
Requerente: SOLRAC COMERCIAL LTDA 
Decisão: IMPROCEDENTE

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ – FEMAR
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES
AVISO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024 
UASG 929412
Processo Administrativo nº 12126/2023
A Agente de Contratação da Fundação Estatal de Saúde de Maricá in-

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

RESOLUÇÃO Nº.006/CMS- Maricá/2024.
O Conselho Municipal de Saúde de Maricá/RJ, em Reunião ordinária 
realizada no dia vinte e cinco de abril de dois mil e vinte quatro, no uso 
de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei Federal nº 
8.142, de 28 de dezembro de 1990, pela Lei 2151 de 15 de dezembro 
de 2005 que regulamenta a Lei nº 1704, de 25 de novembro de 1997, 
modificada pela Lei 2909 de 11 de dezembro de 2019,  e pela Lei 
3094 de 15 de dezembro de 2021 que modifica a Lei de criação do 
CMS nº 1083, de 12 de maio de 1992. Considerando a Lei 239/14 no 
seu Capitulo 2 art. 4 e seu incisos.
CONSIDERANDO a CFB/1988, em seu artigo 200, “Ao sistema único 
de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei:” 
II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem 
como as de saúde do trabalhador; VIII - colaborar na proteção do 
meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.
CONSIDERANDO a recomendação do CNS 034, de 09 de dezembro 
de 2009. 
CONSIDERANDO a Portaria Ministerial 1.823 de 23 de agosto de 
2012, em seu artigo 2°, “A Política Nacional de Saúde do Trabalhador 
e da Trabalhadora tem como finalidade definir os princípios, as diretri-
zes e as estratégias a serem observados pelas três esferas de gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS), para o desenvolvimento da aten-
ção integral à saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, visando 
a promoção e a proteção da saúde dos trabalhadores e a redução da 
morbimortalidade decorrente dos modelos de desenvolvimento e dos 
processos produtivos.
CONSIDERANDO a resolução do CNS 493 de 07 de novembro de 
2013.
CONSIDERANDO a lei 3094 de 15 de dezembro de 2021 que esta-
belece a composição, o funcionamento e as atribuições do Conselho 
Municipal de Saúde de Maricá.
CONSIDERANDO a resolução Nº.003/CMS-Maricá, que institui a 
Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 
(CISTT).
RESOLVE:
Art.1° - Aprovar a composição inicial da Comissão Intersetorial de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (CISTT).
Art.2º - A composição inicial dos membros da CISTT dar-se-á a partir 
de representantes das seguintes instituições:
Universidades e instituições ligadas à educação, 02 vagas.
Sindicatos e associações de trabalhadoras e trabalhadores, 04 vagas.
Centro de Referência em Saúde do Trabalhador e Trabalhadora (CE-
REST-Maricá), 02 vagas.
Conselhos Municipais de Saúde (Região de abrangência do CE-
REST-Maricá), 05 vagas.
Associações de Moradores, movimentos sociais e entidades da so-
ciedade civil organizada (prioridade para aquelas ligadas à Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora, vitimados e vitimadas, expostos e ex-
postas nas relações e ambientes de trabalho), 02 vagas.
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), 01 vaga.
Instituto de Seguridade Social de Maricá (ISSM), 01 vaga.
Secretaria de Saúde (Referência Técnica/Programa Saúde do Traba-
lhador), 01 vaga.
Secretaria de Trabalho, 01 vaga.
Associação Comercial de Maricá, 01 vaga.
Art.3° - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
Registra-se e Cumpra-se.
Maricá, 25 de abril de 2024.
Bruno de Souza Lougon
Presidente do CMS- Maricá

RESOLUÇÃO Nº. 007/CMS- Maricá/2024
O Conselho Municipal de Saúde de Maricá/RJ, em Reunião ordinária 
realizada no dia vinte e cinco de abril de dois mil e vinte quatro, no uso 
de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei Federal nº 
8.142, de 28 de dezembro de 1990, pela Lei 2151 de 15 de dezembro 
de 2005 que regulamenta a Lei nº 1704, de 25 de novembro de 1997, 
modificada pela Lei 2909 de 11 de dezembro de 2019,  e pela Lei 
3094 de 15 de dezembro de 2021 que modifica a Lei de criação do 

CMS nº 1083, de 12 de maio de 1992. Considerando a Lei 239/14 no 
seu Capitulo 2 art. 4 e seu incisos.
RESOLVE:
Aprovar o RAG – Relatório Anual de Gestão 2023, da Secretária de 
Saúde de Maricá, por 06 (seis) votos sendo: 05(cinco) votos a favor, 
01(um) voto a favor com ressalva, 04(quatro) votos contra e 01(uma) 
abstenção.
 Art. 1º O RAG – Relatório Anual de Gestão 2023, da Secretária de 
Saúde, juntamente com a Ata do Conselho Municipal de Saúde e a 
lista de presença serão encaminhadas aos órgãos competentes em 
conformidade com a legislação vigente;
Art.2° - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Registra-se e Cumpra-se.
Maricá, 26 de abril de 2024
Bruno de Souza Lougon
Presidente do CMS- Maricá

RESOLUÇÃO Nº.008/CMS- Maricá/2024.
O Conselho Municipal de Saúde de Maricá/RJ, em Reunião ordinária 
realizada no dia vinte e cinco de abril de dois mil e vinte quatro, no uso 
de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei Federal nº 
8.142, de 28 de dezembro de 1990, pela Lei 2151 de 15 de dezembro 
de 2005 que regulamenta a Lei nº 1704, de 25 de novembro de 1997, 
modificada pela Lei 2909 de 11 de dezembro de 2019,  e pela Lei 
3094 de 15 de dezembro de 2021 que modifica a Lei de criação do 
CMS nº 1083, de 12 de maio de 1992. Considerando a Lei 239/14 no 
seu Capitulo 2 art. 4 e seu incisos.
RESOLVE:
Aprovar a Prestação de Contas do Exercício 2023, da Secretaria de 
Saúde de Maricá, por 07 (sete) votos a favor sendo: 06(seis) votos 
a favor, 01(um) voto a favor com ressalva e 04(quatro) votos contra.
Art. 1º A Referida Prestação de Contas do Exercício 2023, da Secreta-
ria de Saúde de Maricá, juntamente com a Ata do Conselho Municipal 
de Saúde e a lista de presença serão encaminhadas aos órgãos com-
petentes em conformidade com a legislação vigente;
Art.2° - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Registra-se e Cumpra-se.
Maricá, 26 de abril de 2024.
Bruno de Souza Lougon
Presidente do CMS- Maricá

RESOLUÇÃO Nº.009/CMS- Maricá/2024.
O Conselho Municipal de Saúde de Maricá/RJ, em Reunião ordinária 
realizada no dia vinte e cinco de abril de dois mil e vinte quatro, no uso 
de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 
Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei Federal nº 
8.142, de 28 de dezembro de 1990, pela Lei 2151 de 15 de dezembro 
de 2005 que regulamenta a Lei nº 1704, de 25 de novembro de 1997, 
modificada pela Lei 2909 de 11 de dezembro de 2019,  e pela Lei 
3094 de 15 de dezembro de 2021 que modifica a Lei de criação do 
CMS nº 1083, de 12 de maio de 1992. Considerando a Lei 239/14 no 
seu Capitulo 2 art. 4 e seu incisos.
RESOLVE:
Aprovar a Linha de Cuidado de Planejamento Sexual e Reprodutivo, 
da Secretaria de Saúde de Maricá, por 07 (sete) votos a favor sendo: 
06(seis) votos a favor, 01(um) voto a favor com ressalva e 04(quatro) 
votos contra.
Art. 1º A Referida Linha de Cuidado de Planejamento Sexual e Re-
produtivo, da Secretaria de Saúde de Maricá, juntamente com a Ata 
do Conselho Municipal de Saúde e a lista de presença serão encami-
nhadas aos órgãos competentes em conformidade com a legislação 
vigente;
Art.2° - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Registra-se e Cumpra-se.
Maricá, 26 de abril de 2024.
Bruno de Souza Lougon
Presidente do CMS- Maricá

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES

AVISO – PREGÃO ELETRONICO N.º 07/2024 - REABERTURA DE 
PRAZO
Processo Administrativo nº 0024044/2023
UASG: 929370
Objeto: Aquisição de MATERIAIS DE CONSUMO, conforme condi-
ções, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo 
de Referência.
O Pregoeiro, no uso de suas atribuições, informa que o Pregão su-
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práticas de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, am-
biental e cultural. 
§ 1º O PLS tem como objetivo promover a sustentabilidade em uma 
concepção ampla e integrada, devendo estimular, no âmbito da FE-
MAR: 
I - a adoção de práticas de sustentabilidade que previnam, minimizem 
ou reparem os impactos ambientais provocados pela FEMAR;
II - a eficiência da aplicação dos recursos públicos e a racionalização 
do uso de recursos naturais;
III - a promoção da responsabilidade socioambiental.
§ 2º O PLS deve estar vinculado ao Planejamento Estratégico Insti-
tucional e ao Plano Plurianual da FEMAR, bem como deve nortear a 
elaboração do Plano de Contratações Anual, dos Estudos Técnicos 
Preliminares, dos Projetos Básicos e dos Termos de Referência rela-
tivos a cada contratação no âmbito da Fundação.
§ 3º O período de duração do PLS será definido pela alta administra-
ção e poderá acompanhar a vigência do Planejamento Estratégico 
Institucional da FEMAR.
Art. 3º Para os fins desta Resolução, considera-se:
I - alta administração: gestores que integram o nível estratégico da 
FEMAR, com poderes para estabelecer políticas, objetivos e condu-
zir a implementação da estratégia para cumprir a missão da orga-
nização. Na FEMAR, o Conselho Curador e o Conselho Executivo 
compõem a alta administração, a qual é responsável por implementar 
mecanismos de governança, o que inclui a formulação do PLS;
II - ciclo de vida do objeto: o ciclo de vida do objeto compõe todas as 
etapas da cadeia de produção, desde a extração da matéria prima até 
o descarte final do produto. Na perspectiva do PLS, a análise do ciclo 
de vida considera o impacto ambiental do produto em todos os seus 
estágios – desde a extração da matéria prima, seu processamento 
para transformação em produto, transporte, uso/reuso/reciclagem, 
até o seu descarte final – visando a minimizar ao máximo o dano 
ambiental;
III - ciclo de vida do PLS: ciclo de início, desenvolvimento e atua-
lização do PLS, que abrange as fases de preparação, elaboração/
revisão, execução e avaliação;
IV - critérios de sustentabilidade: parâmetros utilizados para avaliação 
e comparação de bens, materiais ou serviços em função do seu im-
pacto ambiental, social e econômico;
V - custos indiretos: despesas que excedem o custo de aquisição de 
um produto ou serviço. Podem estar relacionados às despesas de 
manutenção, utilização, reposição, depreciação, tratamento de resí-
duos sólidos e impacto ambiental, dentre outros fatores vinculados 
às etapas do ciclo de vida do objeto, desde que objetivamente men-
suráveis, consoante prevê o art. 34, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021;
VI - governança das contratações públicas: conjunto de mecanismos 
de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, di-
recionar e monitorar a atuação da gestão das contratações públicas, 
a fim de contribuir para o alcance de seus objetivos institucionais, com 
riscos aceitáveis;
VII - logística sustentável: processo de coordenação do fluxo de mate-
riais, de serviços e de informações, do fornecimento ao desfazimento, 
que considera a proteção ambiental, a justiça social e o desenvolvi-
mento econômico equilibrado;
VIII -Plano de Contratações Anual: instrumento de governança, elabo-
rado anualmente pela FEMAR, contendo todas as contratações que 
se pretende realizar ou prorrogar no exercício subsequente, com o 
objetivo de racionalizar as contratações, e garantir o alinhamento com 
o planejamento estratégico;
IX -práticas de racionalização: ações que tenham como objetivo a me-
lhoria da qualidade do gasto público e o aperfeiçoamento contínuo na 
gestão dos processos de trabalho;
X - práticas de sustentabilidade: práticas de sustentabilidade: ações 
que tenham como objetivo o fortalecimento de uma cultura de sus-
tentabilidade na FEMAR e a promoção de comportamentos éticos 
que contribuam para o desenvolvimento ambiental, social, cultural e 
econômico, em especial ações a serem implementadas durante o ci-
clo da contratação, desde o planejamento, passando pela seleção do 
fornecedor, pela execução e fiscalização do contrato até a destinação 
final dos rejeitos e resíduos;
XI - Relatório Anual de Avaliação: relatório elaborado anualmente 
pela Comissão Gestora do PLS por meio do monitoramento dos in-
dicadores contendo, no mínimo, análise de desempenho das ações 

forma: Objeto: Aquisição de Material Odontológico da USFS, UOMS, 
CEOS e Hospitais, a fim de atender às necessidades da Fundação 
Estatal de Saúde de Maricá (FEMAR). Data da realização do certame 
15/05/2024 às 10 horas. Os interessados em retirar o Edital deverão 
comparecer à : Rua Clímaco Pereira s/n, Lote B2-B1 Centro, Maricá/
RJ – CEP 24.902-035, Sitio Eletrônico https://femar.marica.rj.gov.br/
licitacoes-e-contratos/licitacoes-previstas-e-em-andamento/ ou solici-
tar pelo e-mail licitacaofemar@gmail.com ou através do telefone (21) 
971816318.

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ – FEMAR
Resolução nº 01/2024 - CE     
Dispõe sobre o Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) da Fun-
dação Estatal de Saúde de Maricá (FEMAR) e sobre a instituição da 
Comissão Gestora do referido Plano. 
O CONSELHO EXECUTIVO DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE 
DE MARICÁ (FEMAR), no uso de suas atribuições previstas no Es-
tatuto Social da Fundação, aprovado pelo Decreto Municipal nº 815, 
de 15 de fevereiro de 2022, e no do Regimento Interno da FEMAR; e
CONSIDERANDO:  
A Agenda 2030 das Nações Unidas, que contempla os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), baseados nas dimensões eco-
nômica, social, ambiental e institucional do desenvolvimento susten-
tável, de forma integrada, indivisível e transversal para o atingimento 
das metas associadas; 
Os artigos 37 e 170 da Constituição Federal, que tratam, respectiva-
mente, dos princípios que regem a Administração Pública e a ordem 
econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre ini-
ciativa, tendo, por fim, assegurar, a todos, existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados, entre outros, os princípios 
da defesa do meio ambiente e o da redução das desigualdades re-
gionais e sociais;
O art. 225 da Constituição Federal, que estabelece que todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações;
A Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que instituiu a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente e estabeleceu os objetivos da pre-
servação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia 
à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 
socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção 
da dignidade da vida humana;
 A Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro 1998, conhecida como 
Lei de Crimes Ambientais, que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente;
A Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e estabeleceu diretrizes quanto 
à gestão e ao gerenciamento de resíduos;
A Lei Federal n° 13.186, de 11 de novembro de 2015, que instituiu a 
Política de Educação para o Consumo Sustentável e determinou a 
adoção de práticas de consumo e de técnicas de produção ecologi-
camente sustentáveis;
A Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, conhecida como Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que prevê, em seu art. 
5°, que o princípio do desenvolvimento nacional sustentável deve ser 
observado nas contratações efetuadas pela Administração Pública e, 
em seu art. 11, estabelece dentre os objetivos do processo licitatório 
o incentivo à inovação e ao desenvolvimento nacional sustentável, 
além de determinar que a análise da vantajosidade das propostas de 
contratação pela Administração Pública leve em consideração o ciclo 
de vida do objeto, por meio da aplicação de inteligência ambiental e 
social na estruturação dos processos licitatórios e na concepção de 
contratos administrativos; 
A Portaria Federal n° 8.678, de 19 de julho de 2021, da Secretaria Es-
pecial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério 
da Economia, que dispõe sobre a governança das contratações pú-
blicas no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e se aplica, no que couber, aos entes da federação que 
realizam contratações com a utilização de recursos da União oriun-
dos de transferências voluntárias, e estabelece que, dentre as dire-
trizes da governança nas contratações públicas, encontram-se (i) a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável, em consonância 
com a Estratégia Federal de Desenvolvimento e com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável; (ii) o alinhamento das contratações pú-
blicas aos planejamentos estratégicos dos órgãos e entidades, bem 
como às leis orçamentárias; e (iii) o aprimoramento da interação com 
o mercado fornecedor, como forma de se promover a inovação e de 
se prospectar soluções que maximizem a efetividade da contratação; 
Que a supracitada a Portaria Federal n° 8.678/2021 ampliou a noção 
de Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) presente na Instru-
ção Normativa n° 10, de 12 de novembro de 2012, da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, que concebia o PLS como ferramenta de 
planejamento que permite ao órgão ou entidade estabelecer práticas 
de sustentabilidade e racionalização de gastos e processos, transfor-
mando-o em um instrumento de governança, vinculado ao planeja-
mento estratégico institucional, ou instrumento equivalente, e às leis 
orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da 
logística sustentável no âmbito do órgão ou entidade, considerando 
objetivos e ações referentes a critérios e a práticas de sustentabilida-
de, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural;
Que a Portaria SEGES/MGI n° 5.376, de 14 de setembro de 2023, 
instituiu o modelo de referência para a elaboração e implementação 
do Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS de que trata o art. 7º 
da Portaria Seges/ME n° 8.678, de 19 de julho de 2021, resultando 
na publicação do Caderno de Logística: Plano Diretor de Logística 
Sustentável, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos, o qual está disponível no Portal de Compras do Governo 
Federal (gov.br/compras); 
Que o PLS é um instrumento de governança que define ações, me-
tas e mecanismos de monitoramento e avaliação, visando fomentar 
a adoção de práticas de sustentabilidade que objetivam a raciona-
lização do gasto institucional e a redução dos impactos ambientais, 
caracterizando uma agenda estruturante para a atuação ecologica-
mente correta, economicamente viável e socialmente justa;
O art. 331 da Lei Orgânica do Município de Maricá, de 05 de abril de 
1990, que reproduz o que determina o supracitado art. 225 da Cons-
tituição Federal, o qual assegura a todos o direito ao meio ambiente 
ecologicamente saudável e equilibrado, bem de uso comum ao povo 
e essencial à qualidade de vida, impondo-se a todos, e em especial 
ao Poder Público, o dever de defendê-lo, zelar por sua recuperação e 
proteção em benefício das gerações atuais e futuras;
Que a Fundação Estatal de Saúde de Maricá (FEMAR), entidade in-
tegrante da Administração Indireta do Município de Maricá com vo-
cação institucional para a execução de serviços de saúde em âmbito 
municipal, reconhece a relação entre o desenvolvimento sustentável 
e a promoção à saúde, e seu reflexo direto na expectativa de vida 
saudável para as gerações atuais e futuras;
Que a FEMAR, como entidade integrante da Administração Pública, 
tem como objetivo institucional, dentre outros, o estímulo ao consumo 
consciente, a responsabilidade socioambiental, a qualidade de vida, 
equidade e diversidade no âmbito da instituição, bem como fomentar 
a reflexão para que as pessoas possam atuar como agentes transfor-
madores em sociedade;
Que a FEMAR deverá implementar e manter mecanismos e instru-
mentos de governança das contratações públicas, a exemplo do 
Planejamento Estratégico Institucional, previsto nos arts. 10 e 14 do 
Estatuto da FEMAR; 
Que a FEMAR se compromete a implantar um modelo de gestão res-
ponsável de resíduos sólidos, realizar contratações públicas susten-
táveis e reforçar, por intermédio da sua equipe, ações de educação 
ambiental;
A necessidade de elaboração e implementação de um PLS no âmbito 
da FEMAR;
RESOLVE:
Capítulo I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Resolução tem como propósito estabelecer as diretrizes 
para a formulação do Plano Diretor de Logística Sustentável da Fun-
dação Estatal de Saúde de Maricá (FEMAR), bem como instituir a 
Comissão Gestora do PLS. 
Art. 2º O PLS é o instrumento de governança que estabelece a es-
tratégia das contratações e da logística sustentável no âmbito da 
FEMAR, considerando objetivos e ações referentes a critérios e a 


